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Resumo 
O artigo analisa o atendimento e os recursos direcionados para as crianças de 0 a 5 anos de 
idade no município de João Pessoa/PB, no contexto do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), entre os anos de 2007 a 2016. A pesquisa empírica se deu a partir da produção e 
da análise de dados e informações em relatórios oficiais, disponíveis no Sistema de 
Informações sobre Orçamento Público em Educação (Siope) do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), no TC Educa e no Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). O estudo conclui que tem ocorrido uma ampliação do atendimento e uma 
elevação representativa dos recursos para a educação infantil (EI). Contudo, esses recursos, 
além de insuficientes para assegurar a expansão pública da educação infantil e fazê-la com 
qualidade social, mostraram-se muito inferiores aos valores investidos no ensino fundamental 
(EF). Ou seja, a centralidade do investimento na educação municipal permanece no EF.    
Palavras-chave: Financiamento da Educação Infantil. Fundeb. Direito à educação. 

Resources for children from 0 to 5 years old in the context of Fundeb 
in João Pessoa/PB 
Abstract 
The article analyzes the care and resources directed to children from 0 to 5 years of age in the 
city of João Pessoa/PB, in the context of the Fund for Maintenance and Development of Basic 
Education and Valorization of Education Professionals (Fundeb), among the years 2007 to 
2016. The empirical research took place from the production and analysis of data and 
information in official reports, available in the Information System on Public Budget in 
Education (Siope) of the National Fund for Education Development (FNDE), at the National 
Institute for Educational Studies and Research "Anísio Teixeira", at TC Educa and at the 
Brazilian Institute for Geography and Statistics (IBGE). The study concludes that there has 
been an expansion of care and a significant increase in resources for early childhood 
education. However, these resources, in addition to being insufficient to ensure the public 
expansion of early childhood education and do it with social quality, proved to be much lower 
than the amounts invested in elementary education. In other words, the centrality of investment 
in municipal education remains in elementary education. 
Keywords: Financing of Early Childhood Education. Fundeb. Right to Education. 
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Introdução 

A partir da aprovação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), em 2007, o Brasil inaugurou um 
novo momento na história do financiamento da educação básica. Não necessariamente por 
ampliar recursos públicos para a educação, mas, principalmente, por representar uma política 
pública que visa assegurar o direito à educação básica pública, da creche ao ensino médio, 
considerando todas as etapas, os tipos e as modalidades de ensino a todos os brasileiros. 
Além disso, por se colocar como um mecanismo importante com função de corrigir 
desigualdades econômicas e educacionais ao garantir recursos mínimos por aluno. Inscreve-
se assim, em uma lei, a ampliação da obrigatoriedade do Estado brasileiro com a garantia da 
educação pública. 

A incorporação das matrículas da educação infantil (EI) para o recebimento de recursos 
desse Fundo assegurou, ainda que de forma limitada, a possibilidade da expansão do 
atendimento para essa etapa da educação, seja via matrícula, seja via indução de políticas e 
ações para assegurar a ampliação do acesso. Isso representou um novo momento na história 
desse segmento, mas que, todavia, exige um olhar crítico quanto à operacionalização desse 
mecanismo de financiamento, bem como para o surgimento e enfrentamento de novos 
desafios para o direito e para as políticas de EI. 

Assim, o presente artigo discute o atendimento e os recursos direcionados para o 
provimento educacional das crianças de 0 a 5 anos de idade no município de João Pessoa/PB 
no contexto do Fundeb, considerando o recorte temporal de 2007 a 2016. Para tanto, o 
trabalho apresenta aspectos característicos, estruturais e conjunturais do financiamento da 
educação, particularmente do Fundeb, e seu reflexo no provimento da EI. Além disso, a 
pesquisa traz uma análise sobre o movimento e o comportamento dos indicadores de 
atendimento e do financiamento da EI no referido município, a partir do levantamento de dados 
e de informações em documentos e relatórios oficiais, por meio do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e dos Sistemas de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
(Siope) do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).  

O financiamento da educação e os recursos para as crianças de 0 a 
5 anos de idade 

O financiamento da educação brasileira possui algumas características particulares, 
como a existência de dispositivos constitucionais que estabelecem obrigatoriedade da 
existência de percentuais mínimos de recursos públicos advindos da receita dos tributos, 
sobretudo, dos impostos, para serem aplicados em educação pública; a criação de fundos 
nacionais para financiar políticas, projetos e programas suplementares; e a criação de fundos 
de natureza contábil para financiar os sistemas estaduais e municipais de ensino, de acordo 
com a razão da matrícula. Ademais, define-se por um perfil de arrecadação centralizada e de 
responsabilidades descentralizadas na aplicação dos recursos.   

Configura-se, também, pela existência de normativo infraconstitucional que define no 
que devem e no que não devem ser aplicados os recursos destinados constitucionalmente 
para a manutenção e para o desenvolvimento do ensino, além de ser um mecanismo de 
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controle social na aplicação dos fundos. Esse dispositivo define também um valor do custo-
aluno nacional e na destinação de percentual dos recursos para o pagamento da remuneração 
dos profissionais da educação. Caracteriza-se, do mesmo modo, pela insuficiência de 
recursos, pela irregularidade e pela fragilidade na gestão, na aplicação e na fiscalização dos 
recursos, como também na existência de mecanismo de desvinculação de recursos criados 
pelo próprio poder público, a exemplo da Desvinculação de Recursos da União (DRU)1.  

Vale ressaltar que, com a aprovação da Emenda Constitucional (EC) 95/16, que instituiu 
o ‘Novo Regime Fiscal’ e que criou um teto para os gastos primários do governo, limitando-os 
por 20 anos ao montante gasto no ano anterior corrigido pela inflação, os gastos com a 
educação passam a ter como parâmetro um novo mínimo, não mais vinculado às receitas dos 
impostos e, em razão disso, podem sofrer drástica redução.  

Quanto ao financiamento da EI, historicamente, o Estado brasileiro não assumiu o 
atendimento educacional da criança pequena como prioridade, bem como desenvolveu um 
atendimento dicotômico. Por um lado, a existência de aspectos educacionais direcionados 
aos jardins de infância e a um modelo de pré-escola, predominantemente, de natureza 
pública, para as crianças das classes mais abastadas. Por outro lado, a presença de iniciativas 
de baixo custo, frequentemente, a cargo de instituições comunitárias, confessionais, 
filantrópicas, de empresas e de órgãos da assistência social, que tinham como preocupação 
central aspectos relativos à higiene, saúde e proteção, voltadas para crianças de 0 a 3 anos 
de idade, notadamente para as famílias pobres e em condição de vulnerabilidade 
(KUHLMANN JUNIOR, 1991). 

O Estado brasileiro só começou a desenvolver ações mais sistematizadas de atenção 
e de educação à criança de 0 a 6 anos de idade a partir de 1930. A criação do Ministério de 
Educação e Saúde, o Departamento Nacional da Criança (DNCr) e as parcerias com a Unicef 
e com a Unesco vão marcar esse momento. Contudo, de acordo com Kramer (2003), é 
possível constatar que, sobretudo, a partir de 1950, passou a ser desenvolvido no Brasil um 
modelo de expansão do atendimento das crianças pequenas de natureza compensatória e de 
caráter emergencial, orientado por organismos intergovernamentais. 

Campos (1992), ao analisar o financiamento para a EI, considerando as décadas de 
1970 e 1980, constatou carência, desperdício, instabilidade e desencontros na direção e na 
gestão das políticas federais de financiamento dos programas de pré-escolares e creches no 
País. O atendimento era de responsabilidade de várias instâncias. Na verdade, até 1989, o 
atendimento à EI era de responsabilidade de cinco ministérios: Ministério do Trabalho, do 
Interior, da Justiça, da Saúde e o da Educação (BNDES) (CAMPOS; ROSEMBERG; 
FERREIRA, 2001). 

Contudo, a partir da Constituição Federal (CF) de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB) (Lei 9.394 de 1996), a EI ganhou maior atenção na agenda do 
poder público com o reconhecimento da criança como sujeito de direito e da educação como 
direito de todas as crianças de 0 a 6 anos de idade, com a especificação e a definição da 
competência administrativa prioritariamente responsável pelo seu provimento.  

                                                            
1  Em 2009, com a EC nº 59, o efeito da DRU para a educação foi extinto progressivamente até 2011; com a EC 

nº 93/2016, foi novamente prorrogada até 2023, mas, dessa vez, sem efeito para a educação.  
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Esse processo representou um aspecto positivo do ponto de vista de pressionar o poder 
público municipal a assumir a responsabilidade por essa etapa da educação. Todavia, o 
processo de municipalização da EI não foi acompanhado de recursos suficientes para garantir 
condições de infraestrutura mínima e espaços adequados para o atendimento das crianças 
de 0 a 5 anos de idade, profissionais qualificados e recursos materiais didático-pedagógico 
para o trabalho com esse segmento. O que resultou no aumento da responsabilidade de 
gestores municipais e em limitações na garantia e na ampliação do direito da criança pequena 
à educação.    

Em dezembro de 1996 foi promulgada a Emenda Constitucional n º 14, que instituiu o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef). Um fundo de natureza contábil formado no âmbito de cada estado, por 
15% dos 25% da receita dos principais impostos que compõem a Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), artigo 212 da CF/88. O Fundef redistribuiu os recursos de 
acordo com o número de alunos matriculados no Ensino Fundamental no ano anterior, 
considerando o valor por aluno mínimo anual nacional definido pelo Ministério da Educação. 
Essa política teve vigência até dezembro de 2006.  

Apesar dos aspectos positivos, esse Fundo apresentou inúmeros pontos negativos e 
limitadores de seus objetivos, como a focalização do financiamento no EF, que deixou de fora 
as outras etapas e modalidades da educação, a exemplo, da Educação Infantil. O Fundef não 
conseguiu promover distribuição equitativa dos recursos, nem teve grandes impactos na 
redução das desigualdades entre estados e municípios. Verificaram-se, também, dificuldades 
na realização da fiscalização e no controle social, continuando a existir presença de manobras 
na contabilização da matrícula e no sentido de desvincular recursos da educação. Constatou-
se a presença de um Estado minimalista na complementação da União, não havendo recursos 
novos para além dos que já estavam constitucionalmente definidos. 

O Fundef, contudo, não direcionou recursos específico para esse segmento. Tal 
situação provocou um abandono da EI por parte daquelas redes estaduais, que também 
atendiam a EI (PINTO, 2018), e promoveu, em muitos municípios, um retrocesso nas 
matrículas da pré-escola. Segundo Didonet (2006), muitos municípios, que já investiam nessa 
faixa etária, ao verem retidos 15% de recursos do Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM) e do repasse do ICMS ao Fundo estadual do ensino fundamental, ficaram sem dinheiro 
para manter a EI.  

De acordo com Pinto (2018), esperava-se ocorrer uma redução no crescimento das 
matrículas da EI, mas isso “não aconteceu”. Os dados do Censo Escolar de 1997 a 2007 
revelam uma expansão de 354%. Esse aumento se deve a diversos fatores, como a melhora 
na contabilização dos dados da EI, o aumento da demanda da maior pressão por vagas, o 
novo papel do Ministério Público, bem como a luta de movimentos sociais, entidades e 
profissionais da educação em torno do tema. Esse crescimento, todavia, deu-se num cenário 
de restrições econômicas e de reforma do estado, portanto, em detrimento da qualidade2 e do 
fortalecimento do atendimento no setor privado3. Todos esses aspectos contribuíram para 

                                                            
2  Ver Campos, Füllgraf e Wiggers (2006). 
3  Ver Adrião, Borghi e Domiciano (2010). 
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uma ampliação das preocupações em torno da criação de fontes de financiamento da EI, o 
que veio a ocorrer com o Fundeb. 

Financiamento da Educação Infantil no Fundeb 

Desse modo, com o objetivo de corrigir as limitações e falhas do Fundef, e após longo 
período de debates e negociações4, foi instituído o Fundeb pela Emenda Constitucional (EC) 
n° 53/2006 e regulamentado pela Lei nº 11.494 de 2007. O Fundeb passou a subvincular 20%, 
dos 25% da receita resultante de impostos, provenientes de transferências, para a 
manutenção e para o desenvolvimento do ensino, já vinculados constitucionalmente nos 
termos do artigo 212 da CF/88, para serem aplicados em toda Educação Básica. Desses 20%, 
no mínimo 60% devem ser aplicados na Valorização dos Profissionais da Educação Básica e 
o restante, no máximo de 40%, devem ser aplicados na MDE. O Fundeb prevê ainda a 
instituição de um Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) para os profissionais da 
educação. A distribuição dos recursos obedece a mesma dinâmica existente no Fundef, isto 
é, a partir do número de matrícula de cada rede escolar e seus respectivos entes federados 
responsáveis. Além disso, foi estabelecido um novo modelo para a distribuição dos recursos 
do Fundo por nível, etapa e modalidade de ensino intitulado fator de ponderação5. 

Com o Fundeb, ocorreu um aumento do comprometimento da União com a 
universalização e a qualidade da educação básica, por meio da ampliação de parcela de 
complementação da União aos estados que não conseguirem atingir o valor mínimo anual 
que deve ser investido por aluno. A implementação do Fundeb, diferente do Fundef, foi de 
forma gradual, alcançando sua completude no ano de 2009 e a complementação da União 
passou a ser 10% sobre o valor total do Fundeb. 

Com a inclusão da EI para o recebimento de recursos públicos vinculados ao Fundeb, 
temos um processo de reafirmação da importância e do lugar da EI enquanto primeira etapa 
da educação básica e direito das crianças de 0 a 5 anos de idade. Nesse contexto, foi possível 
verificar uma ampliação do atendimento da EI, tanto em creche quanto na pré-escola, 
conforme estudos e pesquisas de Bassi (2011) e Santos (2015). 

Segundo dados do IBGE, em 2007, o país contava com aproximadamente 11,2 milhões 
de crianças de 0 a 3 anos de idade e somente 17,1 % destas frequentavam a creche. Em 
relação às crianças de 4 a 5 anos, 70,1% estavam matriculadas. A implantação do Fundeb 
representou, sem dúvida, um avanço para o segmento da EI, o que pode ser confirmado com 
a constatação da significativa ampliação da cobertura refletida em um crescimento total das 
matrículas em creche e pré-escolas, que passaram de 6.509.868, em 2007, para 8.745.148, 
em 2018, um crescimento de 34,5%. 

Esse crescimento continua tendo como grande protagonista o aumento das matrículas 
de creche. As matrículas da pré-escola mantêm-se estáveis, com alta de 3,7%, entre os anos 
de 2014 e 2018, enquanto as matrículas em creche aumentaram em 23,8% no mesmo 
período. Dados do relatório do Censo Escolar de 2018 indicam que, dos 115.195 
estabelecimentos da EI espalhados em todo o País, 81.520 pertencem à rede municipal; 
                                                            
4  Nesse contexto, teve papel importante o “Movimento Fundeb pra Valer”, criado em 2005 e coordenado pela 

Campanha Nacional pelo Direito à Educação.  
5  Os fatores são definidos pela Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de 

Qualidade. Ver Lei nº 11.494, de 20 de julho de 2007. 
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32.810 à rede privada; 842 à rede estadual; e 23 à rede federal. Esse total de 
estabelecimentos conta com 589.893 docentes. Em 2010, o Brasil tinha 114.216 
estabelecimentos de EI e 381.417 profissionais atuando nesse segmento. 

Não obstante, a expansão da EI vem ocorrendo de forma desigual, penalizando as 
crianças mais novas e de famílias de baixa renda; a população negra; os indígenas; e os que 
vivem no meio rural (BRASIL, 2016; 2018b; CAMPANHA, 2019). Ademais, apresenta fortes 
desafios na melhoria na qualidade do atendimento, principalmente para o segmento de 0 a 3 
anos de idade, que aparece sempre em situação mais precária, seja em relação à formação 
do pessoal, seja em relação à infraestrutura (CAMPOS, 2006).  O relatório da Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação (2019), relativo aos primeiros 5 anos do PNE (2014), ao 
tratar da meta 1, apontou, por exemplo, que apenas 40,4% das escolas de EI “contavam com 
biblioteca/sala de leitura; 46,9% possuíam banheiros adaptados para a EI; 87,1% tinham água 
potável; e 44,6% possuíam parque infantil” (CAMPANHA, 2019, p. 21). Além disso, deve-se 
considerar a forte indução das matrículas no setor privado nesse segmento (ADRIÃO; 
BORGHI; DOMICIANO, 2010). Nos dados do Censo escolar de 1997 a 2018, por exemplo, 
podemos observar que, em 1997, a matrícula privada era de 987,432; em 2007, foi de 
1.030.192; e, em 2018, chegou a 2.423.233, abarcando cerca de 27,7% do total das 
matrículas. 

Algumas limitações do Fundeb têm impactos no financiamento da EI e se constituem 
entraves para sua expansão com qualidade, como a quantidade insuficiente de recursos 
novos; os baixos fatores de ponderação para distribuição dos recursos, que são inferiores ao 
custo real desse atendimento; a admissão da distribuição dos recursos para matrículas de 
creche e de pré-escola na rede conveniada sem fins lucrativos; e a omissão quanto ao Custo 
Aluno Qualidade inicial (CAQi) (PINTO, 2007; 2018). 

O atendimento das crianças de 0 a 5 anos de idade em João Pessoa/PB 
e o seu financiamento 

Para compreensão e análise do atendimento e dos recursos direcionados para o 
financiamento da EI no município de João Pessoa/PB, no contexto do Fundeb, utilizamos o 
recorte temporal de 2007 a 2016, por representar um período de 10 anos da criação e vigência 
do Fundeb. A escolha de estudar o tema em tela no município de João Pessoa se deu por 
variados fatores, dentre eles: esse município fez uma opção declarada em dar maior atenção 
para a EI, colocando, no Plano de Governo (2013-2016), entre seus objetivos, expandir a rede 
municipal, com “especial atenção às atividades das creches e da pré-escola”[...], fazendo “do 
acesso à EI, sobretudo, o berçário, a mais alta prioridade da PMJP” e “dotando cada bairro e 
comunidade de pelo menos, uma creche” (JOÃO PESSOA, 2013, p. 33-34). O município 
também passou por um processo de municipalização da EI entre 2012 e 2014.  João 
Pessoa/PB é o 8º município mais populoso do Nordeste com a 6ª maior região metropolitana. 

Nos relatórios do Censo Escolar entre 2007 e 2016, constata-se que a rede municipal 
de João Pessoa apresentou um decréscimo no quantitativo geral das matrículas, passando 
de 64.408 para 58.048 alunos matriculados. Uma redução em 6.360 matrículas e uma 
variação de -09,87 %.  No entanto, é possível observarmos uma leve retomada de crescimento 
entre os anos de 2012 e 2014, como pode ser verificado na Tabela 1. 
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Tabela 1 – Matrículas da rede pública municipal de Educação João Pessoa 
Ano 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
Mat. 64.408 65.502 61.091 57.117 55.029 57.791 58.865 59.755 58.192 58.048 

Fonte: Elaboração dos autores com base em Censo Escolar/Inep/MEC (2007-2016). 

Esse processo de decréscimo na matrícula não sofreu alteração, mesmo com a criação 
do Fundeb, que, a partir de 2007, passou a vincular recursos públicos para toda a educação 
básica. Ele reflete uma tendência nacional de adequação na distribuição das matrículas da 
educação básica, por modalidades e etapas de ensino, observada desde 2007, e aponta para 
um processo de acomodação do sistema educacional, que reflete a maturação de ações, de 
políticas e de programas implementados nos últimos anos (BRASIL, 2014). Ele também é 
impactado pelo fenômeno demográfico de desaceleração do crescimento populacional, seja 
pela redução da taxa de fecundidade, seja pela diminuição na taxa de natalidade e de 
modalidade infantil.   

Todavia, considerando o período de investigação (2007 a 2016), o segmento da EI tem 
apresentado movimento contrário com um significativo acréscimo no quantitativo das 
matrículas, sobretudo no segmento creche. Ao consultar os dados dos censos escolares 
(2007 a 2016), é possível constatar que houve um aumento da matrícula, tanto no âmbito 
nacional (27,1%), quanto no estado da Paraíba (17,45) e na rede municipal de João Pessoa 
(91,41%). No caso específico de João Pessoa, a evolução das matrículas apresentou-se 
conforme a Tabela 2, abaixo: 

Tabela 2 – Matrícula da Educação Infantil de João Pessoa/PB (2007 a 2016) 
 

Ano 
Creche Pré-escola  Total 

Geral 
Federal Estadual Municipal Privada Total Federal Estadual Municipal Privada Total T. 

Pública* 
2007 0 1.274 1.871 473 3.618 3 2.487 2.718 2.675 7.883 8.353 11.501 

2010 37 1.173 1.969 1.672 4.851 50 729 3.426 5.448 9.653 7.384 14.504 

2013 49 0 3.844 3.253 7.069 57 15 4.572 7.803 12.448 8.537 19.517 

2016 40 0 5.456 3.187 8.683 56 0 5.299 7.976 13.331 10.851 22.014 

Diferença**  40 - 1.274 3.585 2.714 5.065 53 - 2.487 2.581 5.301 5.448 2.498 10.513 

Variação 
(%)*** 

- -100 191,6% 573,7% 140% 1.766,6% -100 94,96% 198,17% 69,11% 29,90% 91,41% 

Fonte: Elaboração dos autores com base em Censo Escolar/Inep/MEC (2007-2016). *Total de matrículas na rede pública. 
*Diferença: 2006-2016. **Variação: 2006-2016. 

Nesse contexto, a rede privada teve um salto expressivo, pois era responsável por 
27,37% do total das matrículas de EI, em 2007, e, em 2016, saltou para 50,7%, atendendo 
um quantitativo de 11.163 crianças. As matrículas para creche no setor privado tiveram uma 
elevação representativa, no período estudado, passando de 473 matrículas para 3.187, com 
um acréscimo de 2.714 matrículas e uma variação de 573,7%. Na pré-escola, o salto também 
foi significativo, com uma variação de 198,17%, no período em análise, passando de 2.675 
para 7.976, o que corresponde a um aumento de 5.301 novas matrículas. Tanto na creche 
quanto na pré-escola, a variação das matrículas privadas foi superior às públicas. Podemos 
observar, por exemplo, que, mesmo em quantidade, o acréscimo de matrículas na creche 
pública tem sido numericamente maior que na privada, atingindo o valor de 3.585 e uma 
variação de 191,6% no período. No entanto, quanto a isso, a creche privada tem uma variação 
muito superior, conforme já apontado. O mesmo ocorreu com a pré-escola. 
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Assim, no setor público ou no privado6, a EI tem apresentado uma forte elevação no 
número de vagas e o segmento de 0 a 3 anos mostra que o crescimento da matrícula tem 
ficado mais perceptível. Já na pré-escola, houve uma elevação moderada e menor de 
matrículas em comparação à creche, porém estável, haja vista que, a partir de 2006, parte da 
população de 6 anos de idade deixou de ser contada na pré-escola e passou a somar nas 
matrículas do EF em decorrência da Lei nº 11.114/2005 e da Lei nº 11.274/2006, que 
alteraram a LDB e criaram o ensino fundamental de 9 anos7. 

A análise da taxa de atendimento da EI no Brasil, no estado da Paraíba e no município 
de João Pessoa, a partir de dados da plataforma do TC Educa8, permite constatar que os 
percentuais de atendimento estão inferiores à meta 1 do PNE e muito distantes de serem 
alcançados. No TC Educa, as taxas de atendimento em creche, para o ano de 2016, foram, 
respectivamente: 28,58%; 19,48%; e 20,61%. Já para a pré-escola, foram 80,41%; 70,11%; 
e 54,94% 

Apesar da ampliação da cobertura da EI em todo o País, a taxa de atendimento é muito 
pequena, considerando o tamanho da população de 0 a 5 anos de idade e o aumento da 
demanda. Quando analisamos mais detalhadamente a taxa de atendimento da EI em João 
Pessoa, constatamos que houve uma elevação em sua taxa, na qual a cobertura é muito baixa 
e que existem muitas crianças fora da escola. Se compararmos os dados do Censo 
Populacional do IBGE de 2010 com os dados do TC Educa para o ano de 2016, observaremos 
que houve um aumento na taxa de atendimento educacional das crianças de 0 a 5 anos de 
idade, em 8%, passando de 24% para 32%. O percentual de atendimento de crianças de 4 e 
5 anos saltou de 47% para 54,9% e, das crianças de 0 a 3, saltou de 12 para 20,6%. Contudo, 
é importante observar que, apesar de ter passado seis anos desde o censo de 2010, a 
quantidade da população de crianças com idade de 4 e 5 anos aumentou apenas em 260, em 
2016. Já a quantidade de crianças de 0 a 3, aumentou em 1.011. É possível observar que, 
em 2016, 42.127 crianças de 0 a 5 anos estavam fora da escola, sendo 32.764 só de crianças 
de 0 a 3 anos de idade e 9.363 em idade de 4 e 5 anos. Ver Tabela 3. 
Tabela 3 – Taxa de atendimento educacional de crianças de 0 a 5 anos de idade (2010 e 2016) 
Ano  Faixa etária  Total população  Crianças  

matriculadas 
Criança fora da 

escola  
Taxa de atendimento 

2010  4 e 5  20.520 9.653 10.867 47,05% 
0 a 3 40.261 4.851 30.608 12,40% 
0 a 5 60.781 14.504 41.475 24% 

2016  4 e 5  20.780 11.417 9.363 54,94% 
0 a 3 41.272 8.508 32.764 20,61% 
0 a 5 62.052 19.925 42.127 32% 

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados do IBGE e do TC Educa. Ver: 
https://pne.tce.mg.gov.br:8443/#/public/dados. 

É imprescindível destacar que essa ampliação da cobertura da EI é resultado de 
variados fatores que envolvem, desde o aumento da demanda e o crescimento da pressão 
por vagas, à forte atuação dos movimentos sociais em prol da garantia do direito à EI. Sobre 
esse aspecto, é importante dizer que o Ministério Público da Paraíba (MPPB) teve um papel 

                                                            
6  Para uma análise pormenorizada das matrículas da EI no Brasil, consultar Santos (2015). 
7  Tais mudanças são inseridas no texto constitucional na EC 53/2007.  
8  Sistema de acompanhamento das metas do Plano Nacional criado pelos Tribunais de Contas Estaduais e que 

cruza dados do censo escolar com as estimativas populacionais do Datasus.  
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importante no processo de municipalização da EI em João Pessoa, pois, além de atuar no 
monitoramento sobre as condições de atendimento da EI, em 2012 moveu uma Ação Civil na 
1ª. Vara da Infância contra o município pelo fato de este ter “se eximido da obrigação 
constitucional de municipalizar a educação infantil”. Por meio dessa ação, o município foi 
obrigado a assumir as crianças matriculadas nas 27 creches que ainda se encontravam sob 
a responsabilidade do estado (PEREIRA, 2012, p. 161). Contudo, a gestão que assumiu a 
administração municipal e educacional a partir de 2013 já vislumbrava tal municipalização e 
criou as condições minimamente adequadas para a transferência das unidades de educação 
infantil para o município (SOUSA JUNIOR, 2017).  

O processo de municipalização da EI9 ocorreu de forma gradual e concretizou-se em 
2014. Nesse ano, um total de 27 escolas de EI, que estavam sob a responsabilidade do 
estado, passaram para a administração do município. Até 2012, o município tinha 43 Centros 
de Referência de Educação Infantil (Creis) e chegou, ao final de 2014, com 71, pois além 
daquelas instituições que foram municipalizadas, o município inaugurou um novo Crei em 
2014. O município fez, ainda, um reordenamento em algumas creches, resultando na oferta 
de mais 200 vagas na EI. 

Contudo, parte dessa expansão deveu-se também à criação de dispositivos legais que 
impactaram diretamente na ampliação do atendimento da EI e políticas públicas direcionadas 
para o segmento infantil da educação, a exemplo do Programa Nacional de Reestruturação e 
Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil (Proinfância) e 
o Programa Brasil Carinhoso. No caso do Proinfância, por exemplo, informações disponíveis 
no portal do FNDE apontam para a construção de 15 novos Creis, em João Pessoa, entre os 
anos de 2013 e 2018.  

Desse modo, é imprescindível afirmar que não há como assegurar o direito à educação 
nem ampliar o atendimento da EI sem a garantia de recursos mínimos para seu provimento. 
A garantia do direito à educação infantil não se faz apenas mediante a criação de dispositivos 
legais e jurídicos, mas mediante a criação de política pública social que assegure recursos 
públicos e financeiros para sua operacionalização. Desse modo, consideramos que, assim 
como o Fundef impulsionou o processo de municipalização e universalização do EF, o Fundeb 
tem impulsionado a ampliação da expansão da EI e, particularmente, a municipalização das 
creches naqueles municípios que ainda não o haviam realizado, como é o caso de João 
Pessoa.  

Recursos para educação pública em João Pessoa  

A introdução da EI numa política de financiamento tem indicado a presença de mais 
recursos para essa faixa etária. Isso pode ser verificado nos relatórios orçamentários, nas 
prestações de contas e nos indicadores do investimento em educação, disponíveis em 
relatórios municipais, estaduais e nacionais no Siope/FNDE, no Inep/MEC, dentre outras 
fontes. Nesse cenário, é possível constatar que, em consonância com o crescimento do 

                                                            
9  O processo de municipalização da EI em João Pessoa ocorreu de forma gradual. O primeiro em 1999, com a 

passagem da EI da Secretaria de Desenvolvimento Social para a Secretaria de Educação e Cultura Municipal, 
mas muitas instituições ainda ficaram sob a responsabilidade do estado. O segundo, foi o processo de 
transferência das instituições que estavam sob a administração do estado para a administração municipal, que 
começou em 2006, foi retomado em 2012 e concluído em 2014. Ver Santos (2015). 
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investimento em educação, ocorrido entre os anos de 2007 a 2016, particularmente, no 
contexto da implementação do Fundeb, a EI também tem apresentado aumento de seus 
indicadores de atendimento/cobertura e de recursos. 

No que se refere ao percentual do investimento em educação, dados do FNDE/MEC e 
do Inep/MEC (2016) revelam que o investimento público total em EI, que, desde o início dos 
anos 2000 estava a 0,3% do PIB, chegou em 2015 ao valor de 0,7%, e o percentual do 
investimento direto nesse segmento alcançou, em 2016, 0,6%. Já a estimativa nacional do 
valor do investimento público total por aluno dessa etapa da educação passou de R$ 1.950 
para 6.443 em 2015. O aumento de 0,4% para 0,7% é um acréscimo representativo em 
valores, uma vez que se trata de pontos percentuais relativos ao PIB brasileiro. Além disso, é 
um aumento que está dentro da média dos países da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), pois, de acordo com o relatório Glance (2018), todos 
os países da OCDE ampliaram os gastos com a pré-escola em relação ao PIB, entre 2005 e 
2015, em pelo menos 0,3 pontos percentuais. O Chile, por exemplo, passou de 0,5% para 
0,8%, a Coreia do Sul saltou de 0,1% para 0,6%, enquanto o Brasil passou de 0,4% para 0,7% 
(BRASIL, 2018a). Porém, no caso brasileiro, o percentual de investimento é muito baixo, 
considerando os custos reais desse segmento, as demandas de expansão para o alcance da 
Meta 1 do PNE 2014-2024 e os critérios de acesso, equidade e qualidade presentes nas 17 
estratégias dessa Meta.  

No que se refere ao município de João Pessoa, também é possível identificar um 
aumento dos recursos para o segmento da EI entre os anos de 2007 a 2016. Para analisarmos 
esses recursos tomamos como base os gastos com MDE, com o Fundeb e com a Subfunção 
Educação Infantil (365). Cabe destacar que a ausência e a qualidade dos dados por vezes 
dificultam a análise dos recursos públicos aplicados na EI, haja vista, historicamente, existirem 
problemas e limitações quanto ao alcance dos valores exatos aplicado no atendimento à 
infância. De acordo com Campos (1992, p. 17), por exemplo, em geral, os dados sobre o 
financiamento da infância sempre estavam agregados em categorias maiores, “espalhadas 
por subprogramas” ou localizadas em grandes funções. Atualmente alguns dados têm sido 
apresentados de forma mais detalhada, o que melhora a qualidade das informações, mas 
ainda há muito o que avançar nesse aspecto. 

Os gastos em MDE na EI em João Pessoa, entre os anos de 2007 e 2016, apresentaram 
aumento expressivo, de aproximadamente 740%, em valores corrigidos no período, e sua 
participação saltou de 2,44% para 11,62%. Ainda assim, segundo a Tabela 4, os recursos 
aplicados no EF continuaram elevados. 

Tabela 4 – Gasto e aplicação com MDE na EI e no EF em João Pessoa em 2007 e 2016 (R$) 
  2007 2010 2013 2016 Variação 

2007/2016 
EI 5.245.585,52 8.977.505,70 28.601.111,10 43.873.527,73 736,4 

(%) 2,44 2,75 7,54 11,62% 
EF 209.927.458,66 318.923.768,52 350.960.126,47 333.720.663,92 59,0 
(%) 97,56 97,56 92,46 88,38% 

Total 215.173.044,18 326.892.911,35 379.561.237,57 377.594.191,65 75,5 

Fonte: Elaboração dos autores com base no Relatório Resumido da Execução Orçamentária/Siope/FNDE. Valores corrigidos 
pelo INPC de janeiro de 2016. 
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Ao lançamos o olhar, particularmente, para os recursos do Fundeb, entre os anos de 
2007 e 2016, constatamos uma elevação expressiva dos recursos advindos dessa política de 
fundo público, tanto em relação aos recursos de fontes estadual e municipais quanto em 
relação à complementação da União para esse Fundo. Desse modo, no período de 2007 a 
2016, as receitas do Fundeb praticamente dobraram em valores reais, saltando de R$ 
105.723.835,17 para R$ 199.222.162,3.  

Quando analisamos o percentual do Fundeb aplicado em EI, entre os anos de 2007 a 
2016, constatamos, também, que houve aumento significativo dos recursos do Fundeb para 
esse segmento, que saltou de 0,19% para 13,99%. No entanto, trata-se de valores e 
percentuais muito baixos quando comparados ao valor absoluto das despesas com esse 
Fundo em 2016, como também com as necessidades de expansão e de qualidade. 
Verificamos, também, que a aplicação dos recursos do Fundeb se concentra quase que na 
sua totalidade no EF. Em 2007, por exemplo, mais de 99,80% dos recursos do Fundeb foram 
direcionados para o EF, em 2016 esse percentual diminuiu para 87,22%, conforme apontado 
na Tabela 5: 
Tabela 5 – Aplicação dos recursos do Fundeb na EI e no EF em João Pessoa (2007 e 2016) (R$) 

  2007 2010 2013 2016 Variação 
07/16 

Diferença 
07/16 

Fun/ EI (a) 165.705,57 2.917.550,42 26.573.175,62 27.413.956,40 1644377,50% 27.248.250,83 
(%) a/c 0,19% 2,19% 15,63% 14,00%    

Fun/ EF (b) 86.098.280,33 129.404.463,55 143.426.465,43 168.554.874,00 9577,03% 82.456.593,67 
(%) b/c 99,81% 97,80% 84,37% 86,00%    

Fun/Total (c) 86.263.985,90 132.322.013,98 169.999.641,05 195.968.830,40 12717,34% 109.704.844,50 

Fonte: Elaboração dos autores com base no Relatório Resumido da Execução Orçamentária/Siope/FNDE. Valores corrigidos 
pelo INPC de janeiro de 2016. 

Ao analisarmos as despesas relativas à Subfunção Educação Infantil (Código 365)10, 
em João Pessoa/PB, nos demonstrativos da Função Educação no Siope/FNDE, constatamos 
que o município gastou um volume total de R$ 192.443.567,095 com a Função Educação, em 
2007, e, desse valor, aplicou R$ 2.328.331,70 com a subfunção (365), ou seja, o equivalente 
a 1%. Por outro lado, em 2016, esse percentual subiu para quase 10%, segundo a Tabela 6:  

Tabela 6 – Demonstrativo da Função Educação em João Pessoa/PB, em 2007 e 2016 
         Subfunções                          Despesas pagas R$ 
  2007 2016 
361 - Ensino Fundamental 190.115.235,39 291.868.396,48 
365 - Educação Infantil 2.328.331,70 38.496.811,56 
Total da Função Educação 192.443.567,09 387.005.386,70 

Fonte: Elaboração dos autores com base nos demonstrativos da função educação no Siope/FNDE. Valores corrigidos pelo 
INPC de 2016. 

Em 2016, passados dez anos da inclusão da educação no Fundeb, João Pessoa/PB 
utilizou R$ 387.005.386,70 com despesas pagas com a Função Educação. Desse volume, 
utilizou um total de R$ 291.868.396,48 com o EF, ou seja, 75,4%. Em 2007, o percentual de 
gasto com EF foi praticamente de 99%. As despesas totais pagas com a EI em relação às 
aplicadas com a Função Educação passaram de R$ 2.328.331,70, em 2007, para R$ 
38.496.811,56, em 2016, uma elevação de mais de R$ 36 milhões. Desse valor, no ano de 
2016, a quantia de R$ 21.423.868,41 foi gasta com o segmento creche e, R$ 17.072.943,15, 

                                                            
10  Nos gastos com a subfunção (365) estão embutidas as receitas vinculadas e as outras da Educação, como, 

por exemplo, o recurso da merenda escolar, do salário-educação e de projetos específicos para essa etapa. 
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com a pré-escola. Esse movimento, de elevação no quantitativo dos recursos, representou 
um salto de 1,16% para 10%, no percentual de aplicação da subfunção (365), em relação ao 
montante dos gastos com a Função Educação. Ver na Tabela 7 os valores aplicados na 
subfunção educação infantil (365) distribuídos entre creche e pré-escola. 

Tabela 7 – Despesas relativas à subfunção educação infantil (365) em João Pessoa/PB, em 
2007-2016 

  Ano      Empenhadas (em R$) Liquidadas (em R$) Pagas (em R$) 
2007 Creche 8.065.758,54 3.423.403,23 2.328.331,70 

Pré-escola 
2008 Creche 6.560.179,72 4.939.388,93 4.939.388,93 

Pré-escola 
2009 Creche 2.216.628,74 2.207.975,16 2.207.975,16 

Pré-escola 
2010 Creche 6.059.949,20 4.343.214,70 4.343.214,70 

Pré-escola 
2011 Creche 17.488.814,41 15.722.592,19 15.541.792,34 

Pré-escola 10.615.904,41 10.615.904,41 10.615.904,41 
2012 Creche 12.681.728,43 12.638.122,75 12.638.122,88 

Pré-escola 10.119.444,98 10.119.444,98 10.119.444,98 
2013 Creche 28.722.558,02 19.370.277,69 17.887.356,29 

Pré-escola 13.771.111,65 13.771.111,65 13.771.111,65 
2014 Creche 37.576.567,13 27.836.450,22 26.860.443,88 

Pré-escola 19.588.808,06 19.588.808,06 17.072.293,45 
2015 Creche 49.751.275,07 47.046.435,15 45.085.333,44 

Pré-escola 40.370.742,70 40.370.742,70 40.370.742,70 
2016 Creche 23.216.107,61 22.929.749,74 21.423.868,41 

Pré-escola 20.944.948,67 20.943.777,99 17.072.943,15 

Fonte: Elaboração dos autores com base nos demonstrativos da função educação no Siope/FNDE. Valores corrigidos pelo 
INPC de janeiro de 2016. 

Cabe ressaltar que, a partir de 2011, o Siope passou a disponibilizar os dados sobre a 
subfunção educação infantil (365) separadamente entre creche e pré-escola, como podemos 
verificar na Tabela 7. Esse aspecto é importante, pois obriga os municípios a especificarem 
melhor os gastos com a educação e, consequentemente, os gastos com a EI, os quais sempre 
ficavam embutidos nos gastos totais e/ou gerais com o ensino, dificultando a compreensão e 
a análise dos recursos aplicados na educação municipal.   

O Proinfância é um dos outros programas onde podemos observar claramente o 
movimento dos recursos públicos direcionados para a EI. De acordo com dados disponíveis 
no site do FNDE, o município de João Pessoa recebeu, entre os anos de 2013 a 2018, um 
volume total de R$ 16.790.979,81 para a construção de novas escolas de EI. 

Ao todo, o município de João Pessoa teve proposta aprovada para a construção de 45 
unidades; destas, 15 foram concluídas, 28 foram canceladas e duas paralisadas. Os 15 novos 
Creis construídos significaram algo em torno de 2 mil vagas para crianças de 0 a 3 anos de 
idade e contribuíram para que o município passasse de 45 Creis, em 2012, para 85, em 
201811. 

                                                            
11  Como já apontado no texto, João Pessoa tinha, até 2012, 45 Creis; com a municipalização foram transferidas 

para a rede municipal 27 instituições que estavam sob a responsabilidade da rede estadual, formando um total 
de 70 instituições, que, somadas às 15 unidades construídas com o Proinfância, completam 85 creches. Para 
o atendimento de 4 e 5 anos, em 2018, o município contava com 122 instituições.   
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Considerando o recorte temporal 2007 a 2016, observamos que houve um aumento dos 
gastos em MDE com a EI, nas despesas do Fundeb com EI e nos valores declarados que 
foram aplicados na Subfunção (365). Tal elevação pode indicar maior atenção e 
direcionamento de recursos para o segmento 0 a 5 anos de idade, ou que a presença do 
Fundeb tenha representado mais recursos, seja para a EI, seja para o EF. Entretanto, 
observamos nas tabelas (1, 2 e 3) que, entre 2007 e 2010, a aplicação dos recursos 
educacionais em João Pessoa foi direcionada quase que 100% para o EF e que os 
percentuais de MDE, do Fundeb e da Função Educação aplicados na EI se constituíram uma 
fração ínfima sobre o volume total de recursos aplicados naqueles anos. Esses dados 
sugerem que, pelo menos nos primeiros anos do Fundeb, a presença da EI nesse Fundo não 
representou estímulo para que o município elevasse a atenção e aplicação de recursos 
públicos para expandir e assegurar o direito à EI. 

Na Tabela 8, abaixo, podemos observar quanto a distribuição dos recursos com a MDE 
ou com o Fundeb, no município de João Pessoa, significou em termos de gasto aluno ano na 
EI. Considerando os valores de MDE aplicados à EI e as matrículas para esse segmento em 
2007, o gasto por aluno ano teria sido de R$ 627,99. Quando simulamos com os recursos do 
Fundeb para esse mesmo período, o gasto por aluno ano na EI teria sido de R$ 19,84. Esse 
valor foi muito inferior ao mínimo nacional definido por aluno de creche no Fundeb, em 2007, 
que foi de R$ 753,344, que por sua vez já era muito abaixo do valor definido pelo CAQi em 
2005, que era de R$ 3.783,00.  

Tabela 8 – Gasto por aluno ano no MDE e no Fundeb - João Pessoa/PB (2007/2016) 
Ano Gasto com MDE Matrículas Gasto por aluno 
2007 EI R$5.245.585,52 8.353 R$627,99 
2007 EF R$209.927.458,66 47.188 R$4.448,75 
2016 EI R$44.161.056,28 10.851 R$4.069,77 
2016 EF R$333.720.663,92 37.215 R$8.967,37 
Ano Gastos com Fundeb Matrículas Gasto por aluno 
2007 EI R$165.705,57 8.353 R$19,84 
2007 EF R$152.485.013,72 47.188 R$3.231,44 
2016 EI R$27.413.956,40 10.851 R$2.526,40 
2016 EF 168.554.874,00 37.215 R$4.529,21 

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados do Censo Escolas MEC/INEP/ e RREO/Siope/FNDE. Valores corrigidos 
pelo INPC de janeiro de 2016. 

Já em 2016, o gasto por aluno ano da EI em MDE teria sido R$ 4.069,768 e, no Fundeb, 
R$ 2.526,40. Quando comparamos com o valor mínimo no Fundeb para 2015 (R$ 
3.349,27/creche) e CAQi/2015 (R$ 10.005,59/creche), percebemos que o gasto por aluno da 
EI em João Pessoa precisa avançar muito. Quanto ao gasto por aluno do EF, os valores são 
em geral superiores aos gastos com a EI.  

No entanto, é importante, observar que João Pessoa é um município com forte 
arrecadação em comparação aos demais municípios da Paraíba, com o maior PIB do estado 
e um dos maiores da Região Nordeste. Nessas circunstâncias, em razão da forte arrecadação 
e da diminuição das matrículas no EF, João Pessoa poderia direcionar maior percentual de 
recursos para a EI e, dessa maneira, atuar mais fortemente para melhorar o direito à 
Educação Infantil, considerando a quantidade de crianças fora da escola, sobretudo do 
segmento creche, e as necessidades de expansão e de qualidade. 
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Considerações finais 

O presente estudo nos possibilita afirmar que o atendimento à EI teve um aumento 
significativo no município de João Pessoa/PB, uma vez que passou a receber recursos do 
Fundeb. Os dados mostraram que João Pessoa teve um crescimento de 91,41% das 
matrículas, entre 2007 e 2016, passando de 11.501 para 22.014. As matrículas públicas 
aumentaram 29%, passando de 8.353, em 2007, para 10.851, em 2016. Nesse período 
aconteceu o processo de municipalização da EI, com a transferência das matrículas que 
estavam na rede estadual para a rede municipal, o que fez com que o atendimento municipal 
mais do que duplicasse. Já o setor privado cresceu 254,61% no período, saltando de 3.148 
para 11.163. Esse crescimento aconteceu quase em sua totalidade no setor com fins 
lucrativos.  

Este estudo demonstrou, também, o aumento dos recursos direcionados para a EI no 
período analisado, seja com relação aos gastos em MDE quanto àqueles relativos aos 
recursos do Fundeb. A elevação de recursos para a EI pode ser percebido na presença e 
ampliação de recursos via programas, como o Pnae e o Proinfância. Contudo, foi possível 
observar ainda: que o investimento na EI, no período analisado, foi aumentando 
progressivamente; que, nos primeiros anos do Fundeb (2007 a 2010), os percentuais dos 
recursos aplicados em EI foram ínfimos; e que, apesar da considerável elevação dos recursos 
para a EI, entre 2007 e 2016, as receitas da educação municipal foram gastas, 
majoritariamente, no EF, que em média recebeu acima de 90% do total dos recursos, e 
manteve um elevado gasto aluno ano. Esse cenário não se alterou, mesmo que as matrículas 
e demandas de EI tivessem aumentado, que o quantitativo de matrículas do EF tivesse 
reduzido, de 47.188 para 37.215, e que o Fundeb tivesse passado a financiar a EI.  

Por fim, o estudo também nos permitiu observar que, apesar do aumento das matrículas 
e da presença de mais recursos para EI no município de João Pessoa, a taxa de atendimento 
educacional da população de 0 a 5 anos de idade, em 2016, foi de apenas 32%, pois existiam 
mais de 42 mil crianças fora da escola de EI, das quais 32.764 com faixa etária de 0 a 3 anos. 
Desse modo, é preciso ampliar os recursos para o provimento dessa etapa da educação para 
assegurar a ampliação da taxa de atendimento. A garantia do direito à EI, de expansão e 
melhoria da qualidade desse atendimento, está diretamente ligada à quantidade de recursos 
públicos que são direcionados para seu financiamento. Por essa razão, mesmo com as 
limitações do Fundeb, é preciso defender que a EI permaneça no Novo Fundeb e que a 
ampliação dos recursos dessa política tenha como parâmetro o CAQi. 
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